
AD\1252183PT.docx PE703.099v02-00

PT Unida na diversidade PT

Parlamento Europeu
2019-2024

Comissão da Indústria, da Investigação e da Energia

2021/0201(COD)

23.3.2022

PARECER
da Comissão da Indústria, da Investigação e da Energia

dirigido à Comissão do Ambiente, da Saúde Pública e da Segurança Alimentar

sobre a proposta de regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho que 
altera o Regulamento (UE) 2018/841 no respeitante ao âmbito de aplicação, à 
simplificação das regras de conformidade, ao estabelecimento das metas dos 
Estados-Membros para 2030 e ao compromisso de alcançar coletivamente a 
neutralidade climática nos setores do uso dos solos, das florestas e da 
agricultura até 2035, e o Regulamento (UE) 2018/1999 no respeitante à 
melhoria dos processos de monitorização, comunicação de informações, 
acompanhamento dos progressos e análise
(COM(2021)0554 – C9-0320/2021 – 2021/0201(COD))

Relatora de parecer: Henna Virkkunen



PE703.099v02-00 2/40 AD\1252183PT.docx

PT

PA_Legam



AD\1252183PT.docx 3/40 PE703.099v02-00

PT

JUSTIFICAÇÃO SUCINTA

O principal objetivo da política climática da União Europeia é reduzir as emissões de gases 
com efeito de estufa e tornar a Europa o primeiro continente a alcançar a neutralidade 
climática até 2050. Os sumidouros e remoções do setor LULUCF desempenham um papel 
importante mas limitado na consecução desse objetivo. A proposta da Comissão Europeia 
relativa a uma «revisão do Regulamento relativo às atividades relacionadas com o uso do 
solo, com a alteração do uso do solo e com as florestas (LULUCF)» visa melhorar as regras 
sobre a forma como o setor de uso do solo, alteração do uso do solo e florestas, juntamente 
com as emissões de outros gases com efeito de estufa que não o CO2, contribuem para o 
quadro da política climática da UE.

A relatora congratula-se com a proposta da Comissão e considera que a passagem dos níveis 
de referência para as emissões e remoções de gases com efeito de estufa comunicadas 
simplificará os processos contabilísticos e conduzirá a uma maior transparência e 
disponibilidade dos dados. Os Estados-Membros devem ser igualmente encorajados a 
melhorar as metodologias de medição dos fluxos de carbono, nomeadamente o cálculo dos 
efeitos da substituição. A melhoria das metodologias deve ser refletida na avaliação do 
cumprimento das metas. Especialmente no que diz respeito às emissões agrícolas, são 
necessários mais investimentos em investigação para identificar as práticas agrícolas mais 
sustentáveis e as formas mais rentáveis de monitorizar e comunicar as emissões e remoções 
do setor. Em geral, para assegurar a correta aplicação das regras LULUCF e evitar uma carga 
regulamentar desnecessária, o âmbito do regulamento deve continuar a ser um quadro 
contabilístico das emissões e remoções de carbono.

A relatora observa que o setor de uso do solo e florestas contribui para as políticas climáticas 
de uma forma única e dupla, quer através de sumidouros de carbono, quer como fonte de 
matérias-primas e produtos renováveis. Os conhecimentos especializados e as possibilidades 
inovadoras oferecidas pela indústria florestal desempenham um papel crucial na substituição 
de combustíveis fósseis e na transição para uma bioeconomia circular. O quadro LULUCF 
deve reconhecer este facto e ter plenamente em conta os benefícios climáticos e ambientais da 
substituição.

Ao mesmo tempo que reforça os sumidouros de carbono, o regulamento deve reconhecer o 
papel que a produção sustentável de bioenergia desempenha na eliminação gradual dos 
combustíveis fósseis. A bioenergia representa cerca de 60 % da produção total de energia 
renovável na União Europeia (Eurostat 2020). Dado que a produção sustentável de bioenergia 
depende principalmente de resíduos e da produção de resíduos de outras atividades florestais, 
a definição de metas elevadas desnecessárias para o setor LULUCF pode dificultar 
consideravelmente a produção de energia renovável na Europa. Além disso, a existência de 
metas desproporcionadas a nível da União Europeia pode aumentar a pressão sobre a 
utilização das florestas fora da Europa e contribuir para a fuga de carbono.

De um modo geral, a relatora considera que é fundamental reconhecer os benefícios da gestão 
florestal ativa para a atenuação das alterações climáticas e a adaptação às mesmas. O quadro 
contabilístico do setor LULUCF deve incentivar os Estados-Membros a adotar medidas ativas 
e inovadoras destinadas a reforçar os seus sumidouros e remoções de carbono numa 
perspetiva de longo prazo.
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ALTERAÇÕES

A Comissão da Indústria, da Investigação e da Energia insta a Comissão do Ambiente, da 
Saúde Pública e da Segurança Alimentar, competente quanto à matéria de fundo, a ter em 
conta as seguintes alterações:

Alteração 1

Proposta de regulamento
Considerando 1

Texto da Comissão Alteração

(1) O Acordo de Paris, adotado em 
dezembro de 2015 no âmbito da 
Convenção-Quadro das Nações Unidas 
sobre Alterações Climáticas (CQNUAC), 
entrou em vigor em novembro de 2016 (a 
seguir designado por «Acordo de Paris»). 
As suas partes acordaram em manter o 
aumento da temperatura média mundial 
bem abaixo dos 2 °C em relação aos níveis 
pré-industriais e em envidar esforços para 
limitar o aumento da temperatura a 1,5 °C 
em relação aos níveis pré-industriais.

(1) O Acordo de Paris, adotado em 
dezembro de 2015 no âmbito da 
Convenção-Quadro das Nações Unidas 
sobre Alterações Climáticas (CQNUAC), 
entrou em vigor em novembro de 2016 (a 
seguir designado por «Acordo de Paris»). 
Ao adotarem o Pacto de Glasgow para o 
Clima, as suas partes reconheceram que 
limitar o aumento da temperatura média 
mundial bem abaixo dos 2 °C em relação 
aos níveis pré-industriais e envidar 
esforços para limitar o aumento da 
temperatura a 1,5 °C em relação aos níveis 
pré-industriais reduziria 
significativamente os riscos e o impacto 
das alterações climáticas, e 
comprometeram-se a reforçar as suas 
metas para 2030 até ao final de 2022, a 
fim de reduzir o desfasamento em termos 
de ambição.

Alteração 2

Proposta de regulamento
Considerando 1-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(1-A) O Pacto de Glasgow para o Clima, 
assinado em novembro de 2021 por 197 
países, salienta a importância de proteger, 
conservar e restaurar a natureza e os 
ecossistemas para atingir o objetivo do 
Acordo de Paris de limitar o aumento do 
aquecimento global a 1,5ºC, 
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nomeadamente através das florestas e de 
outros ecossistemas terrestres e marinhos 
que funcionam como sumidouros e 
reservatórios de gases com efeito de estufa 
e mediante a proteção da biodiversidade, 
garantindo simultaneamente 
salvaguardas sociais e ambientais. Com a 
Declaração dos líderes de Glasgow sobre 
as florestas e o uso do solo, assinada em 
novembro de 2021, 141 países 
comprometeram-se a trabalhar em 
conjunto para travar e inverter as perdas 
de área florestal e a degradação dos solos 
até 2030, assegurando simultaneamente 
um desenvolvimento sustentável e 
promovendo uma transformação rural 
inclusiva.

Alteração 3

Proposta de regulamento
Considerando 4

Texto da Comissão Alteração

(4) A União consagrou na legislação, 
designadamente no Regulamento (UE) 
2021/1119 do Parlamento Europeu e do 
Conselho30, o objetivo de alcançar a 
neutralidade climática em toda a economia 
até 2050. O referido regulamento 
estabelece igualmente um compromisso 
vinculativo da União de redução das 
emissões líquidas de gases com efeito de 
estufa (emissões após dedução das 
remoções) até 2030 de, pelo menos, 55 % 
em relação aos níveis de 1990. Todos os 
setores da economia devem contribuir para 
alcançar essa meta, incluindo o setor de 
uso do solo, alteração do uso do solo e 
florestas. A contribuição das remoções 
líquidas para a meta climática da União 
para 2030 está limitada a 225 milhões de 
toneladas de equivalente CO2. No contexto 
do Regulamento (UE) 2021/1119, a 
Comissão reiterou, numa declaração 
correspondente, a sua intenção de propor 
uma revisão do 

(4) A União consagrou na legislação, 
designadamente no Regulamento 
(UE) 2021/1119 do Parlamento Europeu e 
do Conselho30, o objetivo de alcançar uma 
neutralidade climática em toda a economia, 
ou seja, um equilíbrio entre as emissões 
antropogénicas por fontes e as remoções 
por sumidouros de emissões de gases com 
efeito de estufa na União até 2050. O 
referido regulamento estabelece igualmente 
um compromisso vinculativo da União de 
redução das emissões líquidas de gases 
com efeito de estufa (emissões após 
dedução das remoções) até 2030 de, pelo 
menos, 55 % em relação aos níveis de 
1990. Todos os setores da economia devem 
contribuir para alcançar essa meta, sendo a 
prioridade máxima a redução das 
emissões fósseis. Ao executarem a meta 
climática da União para 2030, as 
instituições pertinentes da União e os 
Estados-Membros comprometeram-se a 
dar prioridade a reduções céleres, mas 
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Regulamento (UE) 2018/841 do 
Parlamento Europeu e do Conselho31, em 
consonância com a ambição de aumentar 
as remoções líquidas de carbono no setor 
de uso do solo, alteração do solo e florestas 
para níveis superiores a 300 milhões de 
toneladas de equivalente CO2 até 2030.

progressivas, e previsíveis das emissões e, 
ao mesmo tempo, a reforçar as remoções 
através de sumidouros naturais. Essa 
ambição subjacente deve respeitar o 
princípio da subsidiariedade e equilibrar 
as competências nacionais em matéria de 
silvicultura com os objetivos gerais da 
União no que respeita a uma maior 
absorção líquida de gases com efeito de 
estufa e a política ambiental da União, 
nos termos dos artigos 191.º e 192.º do 
Tratado sobre o Funcionamento da União 
Europeia (TFUE). Além disso, as medidas 
devem, em primeiro lugar, visar os setores 
nos quais os esforços são mais eficientes 
em termos de custos, tal como 
determinado por cada Estado-Membro. A 
contribuição das remoções líquidas para a 
meta climática da União para 2030 está 
limitada a 225 milhões de toneladas de 
equivalente CO2, sem prejuízo do objetivo 
de reforçar o sumidouro líquido de 
carbono da União com vista a alcançar a 
neutralidade climática até 2050. No 
contexto do Regulamento (UE) 2021/1119, 
a Comissão reiterou, numa declaração 
correspondente, a sua intenção de propor 
uma revisão do 
Regulamento (UE) 2018/841 do 
Parlamento Europeu e do Conselho31, em 
consonância com a ambição de aumentar 
as remoções líquidas de carbono no setor 
de uso do solo, alteração do solo e florestas 
para níveis superiores a 300 milhões de 
toneladas de equivalente CO2 até 2030.

__________________ __________________
30 Regulamento (UE) 2021/1119 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 
30 de junho de 2021, que cria o regime 
para alcançar a neutralidade climática e 
que altera os Regulamentos (CE) 
n.º 401/2009 e (UE) 2018/1999 («Lei 
europeia em matéria de clima») (JO L 243 
de 9.7.2021, p. 1).

30 Regulamento (UE) 2021/1119 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 
30 de junho de 2021, que cria o regime 
para alcançar a neutralidade climática e 
que altera os Regulamentos (CE) 
n.º 401/2009 e (UE) 2018/1999 («Lei 
europeia em matéria de clima») (JO L 243 
de 9.7.2021, p. 1).

31 Regulamento (UE) 2018/841 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 30 
de maio de 2018, relativo à inclusão das 

31 Regulamento (UE) 2018/841 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 30 
de maio de 2018, relativo à inclusão das 
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emissões e das remoções de gases com 
efeito de estufa resultantes das atividades 
relacionadas com o uso do solo, com a 
alteração do uso do solo e com as florestas 
no quadro relativo ao clima e à energia 
para 2030, e que altera o 
Regulamento (UE) n.º 525/2013 e a 
Decisão n.º 529/2013/UE (JO L 156 de 
19.6.2018, p. 1).

emissões e das remoções de gases com 
efeito de estufa resultantes das atividades 
relacionadas com o uso do solo, com a 
alteração do uso do solo e com as florestas 
no quadro relativo ao clima e à energia 
para 2030, e que altera o 
Regulamento (UE) n.º 525/2013 e a 
Decisão n.º 529/2013/UE (JO L 156 de 
19.6.2018, p. 1).

Alteração 4

Proposta de regulamento
Considerando 4-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(4-A) As florestas da União são 
responsáveis por uma absorção líquida 
considerável de dióxido de carbono e 
geram valor económico, receitas de 
exportação e emprego em toda a União. 
Desde o início do período de referência a 
partir de 1990, só as florestas da UE 
sequestraram anualmente cerca de 
400 milhões de toneladas de equivalente 
CO2 no interior da União. No entanto, o 
total das remoções líquidas LULUCF da 
União diminuiu entre 2013 e 2019. As 
florestas da União podem ser ainda mais 
desenvolvidas e fornecer uma ampla 
variedade de produtos biológicos em 
substituição dos produtos de origem fóssil, 
contribuindo para a redução líquida das 
emissões de dióxido de carbono. No 
entanto, as florestas e a indústria florestal 
são atividades a longo prazo e os 
investimentos são realizados num 
horizonte temporal que se estende por 
várias décadas. A gestão das florestas está 
fortemente dependente de fatores 
geográficos e está, além disso, interligada 
com as estruturas industriais, que são 
diferentes nos diversos Estados-Membros. 
As alterações abruptas das políticas 
florestais ou o aumento da carga 
regulamentar, tanto a nível da União 
como a nível nacional, podem 
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comprometer a contribuição do setor para 
a remoção de carbono.

Alteração 5

Proposta de regulamento
Considerando 5

Texto da Comissão Alteração

(5) A fim de contribuir para alcançar a 
meta reforçada de redução das emissões 
líquidas de gases com efeito de estufa, que 
passou de, pelo menos, 40 % para, pelo 
menos, 55 % em relação aos níveis de 
1990, é necessário estabelecer, para cada 
Estado-Membro, metas anuais vinculativas 
de remoções líquidas de gases com efeito 
de estufa no setor de uso do solo, alteração 
do uso do solo e florestas para o período de 
2026 a 2030 [por analogia com as dotações 
anuais de emissões estabelecidas no 
Regulamento (UE) 2018/842 do 
Parlamento Europeu e do Conselho32], que 
totalizem uma meta de 310 milhões de 
toneladas de equivalente CO2 de remoções 
líquidas à escala da União até 2030. A 
metodologia utilizada para estabelecer as 
metas nacionais para 2030 deve ter em 
conta as médias de emissões e remoções de 
gases com efeito de estufa nos anos de 
2016, 2017 e 2018, comunicadas por cada 
Estado-Membro, e refletir o atual 
desempenho das medidas de atenuação no 
setor de uso do solo, alteração do uso do 
solo e florestas, bem como a quota-parte de 
cada Estado-Membro na área de solos 
geridos da União, tendo em conta a 
capacidade desse Estado-Membro para 
melhorar o seu desempenho no setor 
mediante práticas de gestão dos solos ou de 
alterações do uso do solo que beneficiem o 
clima e a biodiversidade.

(5) A fim de permitir que o setor de 
uso do solo, alteração do uso do solo e 
florestas contribua de forma sustentável e 
previsível a longo prazo para o objetivo de 
neutralidade climática da União e para 
alcançar a meta reforçada de redução das 
emissões líquidas de gases com efeito de 
estufa, que passou de, pelo menos, 40 % 
para, pelo menos, 55 % em relação aos 
níveis de 1990, é necessário estabelecer, 
para cada Estado-Membro, metas anuais 
vinculativas de remoções líquidas de gases 
com efeito de estufa no setor de uso do 
solo, alteração do uso do solo e florestas 
para o período de 2026 a 2030 [por 
analogia com as dotações anuais de 
emissões estabelecidas no 
Regulamento (UE) 2018/842 do 
Parlamento Europeu e do Conselho32], que 
totalizem uma meta de 310 milhões de 
toneladas de equivalente CO2 de remoções 
líquidas à escala da União até 2030. A 
metodologia utilizada para estabelecer as 
metas nacionais para 2030 deve ter em 
conta as médias de emissões e remoções de 
gases com efeito de estufa nos anos de 
2016, 2017 e 2018, comunicadas por cada 
Estado-Membro, e refletir o atual 
desempenho das medidas de atenuação no 
setor de uso do solo, alteração do uso do 
solo e florestas, bem como a quota-parte de 
cada Estado-Membro na área de solos 
geridos da União, tendo em conta a 
capacidade desse Estado-Membro para 
melhorar o seu desempenho no setor 
mediante práticas de gestão dos solos ou de 
alterações do uso do solo que beneficiem o 
clima e a biodiversidade, devendo também 
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reforçar a gestão sustentável das florestas, 
no respeito da biodiversidade e da 
resiliência dos ecossistemas, permitindo a 
adaptação das florestas às alterações 
climáticas a longo prazo.

__________________ __________________
32 Regulamento (UE) 2018/842 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 30 
de maio de 2018, relativo às reduções 
anuais obrigatórias das emissões de gases 
com efeito de estufa pelos 
Estados-Membros entre 2021 e 2030 como 
contributo para a ação climática a fim de 
cumprir os compromissos assumidos no 
âmbito do Acordo de Paris e que altera o 
Regulamento (UE) n.º 525/2013 (JO L 156 
de 19.6.2018, p. 26).

32 Regulamento (UE) 2018/842 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 30 
de maio de 2018, relativo às reduções 
anuais obrigatórias das emissões de gases 
com efeito de estufa pelos 
Estados-Membros entre 2021 e 2030 como 
contributo para a ação climática a fim de 
cumprir os compromissos assumidos no 
âmbito do Acordo de Paris e que altera o 
Regulamento (UE) n.º 525/2013 (JO L 156 
de 19.6.2018, p. 26).

Alteração 6

Proposta de regulamento
Considerando 6

Texto da Comissão Alteração

(6) As metas anuais vinculativas de 
remoções líquidas de gases com efeito de 
estufa estabelecidas para cada Estado-
Membro devem ser determinadas seguindo 
uma trajetória linear. A trajetória deve ter 
início em 2022, com base na média das 
emissões de gases com efeito de estufa 
comunicadas por esse Estado-Membro em 
2021, 2022 e 2023, e terminar em 2030, na 
meta fixada para esse Estado-Membro. 
Deve introduzir-se um conceito de 
«correção técnica», aplicável aos Estados-
Membros que melhorem a sua metodologia 
de cálculo das emissões e remoções. A 
correção técnica acrescentada à meta de 
um desses Estados-Membros deve 
corresponder ao efeito da alteração da 
metodologia nas metas e nos esforços 
envidados pelo Estado-Membro em causa 
para as alcançar, a fim de respeitar a 
integridade ambiental.

(6) As metas anuais vinculativas de 
remoções líquidas de gases com efeito de 
estufa estabelecidas para cada Estado-
Membro devem ser determinadas seguindo 
uma trajetória linear. A trajetória deve ter 
início em 2022, com base na média das 
emissões de gases com efeito de estufa 
comunicadas por esse Estado-Membro em 
2021, 2022 e 2023, e terminar em 2030, na 
meta fixada para esse Estado-Membro. 
Deve ter em consideração que o facto de, 
no passado, se ter verificado uma 
utilização dos solos, uma alteração do uso 
dos solos e uma absorção florestal de 
gases com efeito de estufa em grande 
escala não garante uma elevada 
capacidade no futuro, uma vez que uma 
percentagem crescente das florestas da 
União está a atingir a maturidade. Deve 
introduzir-se um conceito de «correção 
técnica», aplicável aos Estados-Membros 
que melhorem a sua metodologia de 
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cálculo das emissões e remoções, sujeito a 
uma análise científica independente. A 
correção técnica acrescentada à meta de 
um desses Estados-Membros deve 
corresponder ao efeito da melhoria da 
exatidão da metodologia nas metas e nos 
esforços envidados pelo Estado-Membro 
em causa para as alcançar, a fim de 
respeitar a integridade ambiental.

Alteração 7

Proposta de regulamento
Considerando 7

Texto da Comissão Alteração

(7) A Comunicação da Comissão, de 
17 de setembro de 2020, intitulada 
«Reforçar a ambição climática da Europa 
para 2030»33 propôs a opção de integrar 
as emissões de gases com efeito de estufa, 
que não CO2, da agricultura no setor de 
uso do solo, alteração do uso do solo e 
florestas, criando assim um novo setor dos 
solos regulamentado. Esta combinação 
pode promover sinergias entre medidas de 
atenuação baseadas nos solos e permitir 
uma elaboração e execução de políticas 
de forma mais integrada a nível nacional 
e da UE. Para o efeito, deve ser reforçada 
a obrigação de os Estados-Membros 
apresentarem planos de atenuação 
integrados para o setor dos solos.

(7) A Comunicação da Comissão, de 
17 de setembro de 2020, intitulada 
«Reforçar a ambição climática da Europa 
para 2030»33 salientou que a consecução 
da neutralidade climática exigirá uma 
intensificação significativa das medidas 
da União em todos os setores da 
economia. O facto de se realizarem 
progressos num determinado setor não 
deve compensar a falta de progressos 
noutros setores. Estes setores devem ser 
apoiados na sua transição para atividades 
mais sustentáveis do ponto de vista 
ambiental. Além disso, as remoções de 
gases com efeito de estufa por sumidouros 
de carbono naturais são pouco estáveis e 
potencialmente reversíveis, o que leva a 
que, em comparação com outros setores, o 
setor dos solos se caracterize por uma 
maior incerteza no que toca à medição 
das emissões e remoções.

__________________ __________________
33 COM(2020)0562. 33 COM(2020)0562.

Alteração 8

Proposta de regulamento
Considerando 8
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Texto da Comissão Alteração

(8) O setor dos solos tem potencial 
para alcançar rapidamente a neutralidade 
climática — até 2035 — de uma forma 
eficaz em termos de custos e, 
posteriormente, gerar mais remoções do 
que emissões de gases com efeito de 
estufa. Um compromisso coletivo de 
alcançar a neutralidade climática no setor 
dos solos em 2035 a nível da UE pode 
proporcionar a segurança de 
planeamento necessária para impulsionar 
medidas de atenuação a curto prazo 
baseadas nos solos, tendo em conta a 
eventual necessidade de esperar longos 
períodos até que essas medidas surtam os 
resultados pretendidos. Além disso, prevê-
se que o setor dos solos se torne o setor 
mais influente no perfil de fluxo de gases 
com efeito de estufa da UE em 2050. Por 
conseguinte, é particularmente 
importante firmar este setor numa 
trajetória capaz de reduzir as emissões 
líquidas de gases com efeito de estufa a 
zero até 2050. Até meados de 2024, os 
Estados-Membros devem apresentar os 
seus planos nacionais integrados em 
matéria de energia e clima atualizados, 
conforme previsto no artigo 14.º do 
Regulamento (UE) 2018/1999 do 
Parlamento Europeu e do Conselho34. Os 
planos devem incluir medidas pertinentes 
por via das quais cada Estado-Membro 
contribua mais eficazmente para a meta 
coletiva de neutralidade climática no setor 
dos solos a nível da UE em 2035. Com 
base nesses planos, a Comissão deve 
propor metas nacionais que garantam que 
as emissões e remoções de gases com 
efeito de estufa a nível da União no setor 
de uso do solo, alteração do uso do solo e 
florestas, bem como as emissões não 
carbónicas do setor agrícola atinjam, pelo 
menos, um equilíbrio até 2035. Ao 
contrário da meta de neutralidade 
climática da UE para o setor dos solos até 
2035, essas metas nacionais serão 

(8) O setor dos solos tem potencial 
para transitar para a neutralidade 
climática de uma forma eficaz em termos 
de custos através da redução das emissões, 
mantendo e reforçando os sumidouros e 
as reservas de carbono, substituindo 
gradualmente os combustíveis fósseis por 
energia renovável proveniente de 
biomassa florestal e aproveitando o 
potencial de remoção de materiais 
orgânicos resultante de gestão sustentável 
das florestas. A bioeconomia e a 
bioenergia são indispensáveis para uma 
economia sem combustíveis fósseis. 
Posteriormente, o setor irá gerar mais 
remoções do que emissões de gases com 
efeito de estufa, tanto a curto como a 
longo prazo.
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vinculativas e aplicáveis em cada Estado-
Membro.
__________________
34 Regulamento (UE) 2018/1999 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 
de dezembro de 2018, relativo à 
Governação da União da Energia e da 
Ação Climática, que altera os 
Regulamentos (CE) n.º 663/2009 e 
(CE) n.º 715/2009 do Parlamento 
Europeu e do Conselho, as Diretivas 
94/22/CE, 98/70/CE, 2009/31/CE, 
2009/73/CE, 2010/31/UE, 2012/27/UE e 
2013/30/UE do Parlamento Europeu e do 
Conselho, as Diretivas 2009/119/CE e 
(UE) 2015/652 do Conselho, e revoga o 
Regulamento (UE) n.º 525/2013 do 
Parlamento Europeu e do Conselho (JO 
L 328 de 21.12.2018, p. 1).

Alteração 9

Proposta de regulamento
Considerando 9

Texto da Comissão Alteração

(9) As regras contabilísticas previstas 
nos artigos 6.º, 7.º, 8.º e 10.º do 
Regulamento (UE) 2018/841 foram 
concebidas para determinar até que ponto o 
desempenho das medidas de atenuação no 
setor de uso do solo, alteração do uso do 
solo e florestas poderia contribuir para a 
meta da UE para 2030 de redução das 
emissões líquidas de gases com efeito de 
estufa em 40 %, que não incluía este setor. 
A fim de simplificar o quadro regulamentar 
do setor, as atuais regras contabilísticas 
devem deixar de se aplicar após 2025 e o 
cumprimento das metas nacionais dos 
Estados-Membros deve ser verificado com 
base nas emissões e remoções de gases 
com efeito de estufa comunicadas. Tal 
assegura coerência metodológica com a 
Diretiva 2003/87/CE do Parlamento 
Europeu e do Conselho35, com o 

(9) As regras contabilísticas previstas 
nos artigos 6.º, 7.º, 8.º e 10.º do 
Regulamento (UE) 2018/841 foram 
concebidas para determinar até que ponto o 
desempenho das medidas de atenuação no 
setor de uso do solo, alteração do uso do 
solo e florestas poderia contribuir para a 
meta da UE para 2030 de redução das 
emissões líquidas de gases com efeito de 
estufa em 40 %, que não incluía este setor. 
A fim de simplificar o quadro regulamentar 
do setor, as atuais regras contabilísticas 
devem deixar de se aplicar após 2025 e o 
cumprimento das metas nacionais dos 
Estados-Membros deve ser verificado com 
base nas emissões e remoções de gases 
com efeito de estufa comunicadas. Tal 
assegura coerência metodológica com a 
Diretiva 2003/87/CE do Parlamento 
Europeu e do Conselho35, com o 
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Regulamento (UE) 2018/842 do 
Parlamento Europeu e do Conselho36, e 
com a forma como foi estabelecida a nova 
meta de redução das emissões líquidas de 
gases com efeito de estufa em, pelo menos, 
55 %, que inclui também o setor de uso do 
solo, alteração do uso do solo e florestas.

Regulamento (UE) 2018/842 do 
Parlamento Europeu e do Conselho36, e 
com a forma como foi estabelecida a nova 
meta de redução das emissões líquidas de 
gases com efeito de estufa em, pelo menos, 
55 %, que inclui também o setor de uso do 
solo, alteração do uso do solo e florestas. A 
fim de assegurar uma melhor 
regulamentação e um ambiente 
operacional previsível para a indústria, as 
regras contabilísticas devem aplicar-se 
apenas à contabilização dos gases com 
efeito de estufa do setor de uso do solo, 
alteração do solo e florestas.

__________________ __________________
35 Diretiva 2003/87/CE do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 13 de outubro 
de 2003, relativa à criação de um regime de 
comércio de licenças de emissão de gases 
com efeito de estufa na Comunidade e que 
altera a Diretiva 96/61/CE do Conselho 
(JO L 275 de 25.10.2003, p. 32), alterada 
pela Diretiva (UE) 2018/410 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 14 
de março de 2018, que altera a 
Diretiva 2003/87/CE para reforçar a 
relação custo-eficácia das reduções de 
emissões e o investimento nas tecnologias 
hipocarbónicas, e a 
Decisão (UE) 2015/1814 (JO L 76 de 
19.3.2018, p. 3).

35 Diretiva 2003/87/CE do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 13 de outubro 
de 2003, relativa à criação de um regime de 
comércio de licenças de emissão de gases 
com efeito de estufa na Comunidade e que 
altera a Diretiva 96/61/CE do Conselho 
(JO L 275 de 25.10.2003, p. 32), alterada 
pela Diretiva (UE) 2018/410 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 14 
de março de 2018, que altera a 
Diretiva 2003/87/CE para reforçar a 
relação custo-eficácia das reduções de 
emissões e o investimento nas tecnologias 
hipocarbónicas, e a 
Decisão (UE) 2015/1814 (JO L 76 de 
19.3.2018, p. 3).

36 Regulamento (UE) 2018/842 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 30 
de maio de 2018, relativo às reduções 
anuais obrigatórias das emissões de gases 
com efeito de estufa pelos 
Estados-Membros entre 2021 e 2030 como 
contributo para a ação climática a fim de 
cumprir os compromissos assumidos no 
âmbito do Acordo de Paris e que altera o 
Regulamento (UE) n.º 525/2013 (JO L 156 
de 19.6.2018, p. 26).

36 Regulamento (UE) 2018/842 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 30 
de maio de 2018, relativo às reduções 
anuais obrigatórias das emissões de gases 
com efeito de estufa pelos 
Estados-Membros entre 2021 e 2030 como 
contributo para a ação climática a fim de 
cumprir os compromissos assumidos no 
âmbito do Acordo de Paris e que altera o 
Regulamento (UE) n.º 525/2013 (JO L 156 
de 19.6.2018, p. 26).

Alteração 10

Proposta de regulamento
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Considerando 10

Texto da Comissão Alteração

(10) Para que as remoções de gases com 
efeito de estufa aumentem, os agricultores 
individuais ou os gestores florestais têm de 
ser diretamente incentivados a armazenar 
mais carbono nos seus terrenos e florestas. 
É necessário intensificar, no período até 
2030, a aplicação de novos modelos de 
negócios assentes em incentivos à fixação 
de carbono nos solos agrícolas e na 
certificação das remoções de carbono. 
Estes incentivos e modelos de negócios 
reforçarão a atenuação das alterações 
climáticas na bioeconomia, nomeadamente 
por via da utilização de produtos de 
madeira abatida duradouros, no pleno 
respeito dos princípios ecológicos que 
promovem a biodiversidade e a economia 
circular. Por conseguinte, devem ser 
introduzidas novas categorias de produtos 
de armazenamento de carbono para lá dos 
produtos de madeira abatida. Os novos 
modelos de negócios e as novas práticas 
agrícolas e de gestão dos solos que visam 
reforçar as remoções contribuem para um 
desenvolvimento equilibrado do território 
e para o crescimento económico nas 
zonas rurais. Por outro lado, abrem 
oportunidades de criação de novos postos 
de trabalho e incentivam a formação, a 
requalificação e a melhoria das 
competências nas áreas em questão.

(10) Para que as remoções de gases com 
efeito de estufa aumentem, os agricultores 
individuais e os proprietários florestais 
têm de ser direta e indiretamente 
incentivados a armazenar mais carbono nos 
seus terrenos, nas suas florestas e nos 
produtos de armazenamento de carbono. 
Os proprietários florestais devem ser 
incentivados a aplicar práticas 
sustentáveis de gestão florestal, e, ao 
mesmo tempo, deve ser garantida a 
proteção da biodiversidade e benefícios 
sociais. Já é possível apoiar a aplicação 
de abordagens ecossistémicas nas 
florestas e nos terrenos agrícolas através 
de financiamento público, ao abrigo da 
política agrícola comum (PAC) e de 
outros programas da UE, devendo este 
financiamento ser aumentado. A fim de 
aumentar o sequestro de carbono nos seus 
terrenos e de viabilizar as metas de 
florestação e de redução das emissões de 
gases com efeito de estufa da União, os 
agricultores individuais e os proprietários 
florestais precisam de suportes de cultura 
adequados à finalidade produzidos na 
União, a fim de apoiar a produção local 
de alimentos e assegurar a segurança 
alimentar. Tal como referido na 
Comunicação da Comissão, de 15 de 
dezembro de 2021, sobre os ciclos de 
carbono sustentáveis, é necessário 
intensificar, no período até 2030, a 
aplicação de novos modelos de negócios 
assentes em incentivos à fixação de 
carbono nos solos agrícolas e na 
certificação das remoções de carbono. 
Estes incentivos e modelos de negócios 
reforçarão a atenuação das alterações 
climáticas numa bioeconomia totalmente 
circular e baseada na sustentabilidade, 
nomeadamente por via da produção e 
utilização de produtos de madeira abatida 
duradouros e da substituição gradual das 
matérias-primas de origem fóssil, no pleno 
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respeito dos princípios ecológicos que 
promovem a biodiversidade e a economia 
circular. No entanto, este potencial poderá 
ser restringido caso o setor das florestas 
se torne excessivamente regulamentado.

Alteração 11

Proposta de regulamento
Considerando 10-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(10-A) Os materiais e produtos biológicos 
renováveis contribuem para uma 
bioeconomia circular, substituindo 
gradualmente alternativas de origem 
fóssil com uma maior pegada ambiental 
em vários setores. A bioeconomia da 
União pode aumentar a produção de 
produtos de armazenamento de carbono, 
reforçando simultaneamente os 
sumidouros de carbono e melhorando a 
saúde das florestas. É importante 
aumentar a utilização de produtos de 
armazenamento de carbono, a par da 
redução do uso de produtos com elevada 
intensidade de emissões fósseis, a fim de 
atingir os objetivos do Pacto Ecológico 
Europeu. Por conseguinte, devem ser 
introduzidas novas categorias de todos os 
produtos de armazenamento de carbono 
sustentáveis, com base nas diretrizes do 
PIAC, incluindo em particular novas 
soluções inovadoras, para além dos 
produtos de madeira abatida, a fim de 
promover medidas voluntárias de 
mercado de carbono no setor do uso do 
solo. O ciclo de vida dos produtos de 
armazenamento de carbono não deve 
prejudicar significativamente os objetivos 
ambientais da União, em conformidade 
com o artigo 17.º do Regulamento (UE) 
2020/852. De acordo com a Comunicação 
da Comissão de 15 de dezembro de 2021, 
as remoções de carbono devem ser 
contabilizadas de forma transparente e 
tendo em conta critérios como a duração 
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do armazenamento e o risco de inversão. 
Os Estados-Membros devem indicar 
estimativas sobre o potencial de 
atenuação resultante da substituição dos 
materiais com elevada intensidade de 
emissões ou energias fósseis por madeira.
__________________
1-A Comunicação da Comissão ao 
Parlamento Europeu e ao Conselho 
intitulada «Ciclos de carbono 
sustentáveis» (COM(2021)0800).

Alteração 12

Proposta de regulamento
Considerando 10-B (novo)

Texto da Comissão Alteração

(10-B) Os modelos empresariais 
emergentes, o desenvolvimento de 
tecnologias de utilização de bioenergia 
com captura e armazenamento ou 
utilização de carbono (BECCSU) e as 
práticas agrícolas e de gestão dos solos 
para reforçar as remoções e o 
investimento a longo prazo na 
bioeconomia contribuem para um 
desenvolvimento territorial equilibrado e 
para o crescimento económico nas zonas 
rurais, onde as PME e as empresas 
familiares enfrentam cada vez mais 
desvantagens de localização devido à 
inadequação das infraestruturas e à falta 
de investimento. Uma transição justa 
requer a preservação do setor industrial 
das PME enquanto estabilizador social 
nestes domínios, a oferta de 
oportunidades para criar novos postos de 
trabalho e medidas de incentivo à 
formação, requalificação e melhoria das 
competências. Em consonância com o 
aumento da ambição no setor de uso do 
solo, alteração do uso do solo e florestas, 
deve ser prestado um apoio público 
suplementar aos agricultores individuais e 
aos gestores florestais pela aplicação, nos 
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seus terrenos, de abordagens 
ecossistémicas e de práticas respeitadoras 
da biodiversidade, em conformidade com 
regras comuns estabelecidas pela 
Comissão. Os Estados-Membros devem 
poder ponderar a utilização das receitas 
geradas pela venda em leilão de licenças 
de emissão através do Regime de 
Comércio de Licenças de Emissão da 
União Europeia (CELE) para este efeito.

Alteração 13

Proposta de regulamento
Considerando 10-C (novo)

Texto da Comissão Alteração

(10-C) Considerando que uma gestão 
florestal sustentável ativa pode aumentar 
o sequestro de carbono e combater o 
envelhecimento das florestas e as 
catástrofes naturais, que estão entre os 
fatores que contribuíram para a 
diminuição das remoções de carbono no 
setor dos solos nos últimos anos, importa 
incentivar as práticas de gestão florestal 
sustentável que respeitem a biodiversidade 
e a resiliência dos ecossistemas e que 
contribuam para a atenuação das 
alterações climáticas e a adaptação às 
mesmas, tal como preconiza a Estratégia 
da UE para as Florestas1-B;
__________________
1-A Comunicação da Comissão ao 
Parlamento Europeu, ao Conselho 
Europeu, ao Conselho, ao Comité 
Económico e Social Europeu e ao Comité 
das Regiões – Nova Estratégia da UE 
para as Florestas 2030 (COM(2021)0572).

Alteração 14

Proposta de regulamento
Considerando 10-D (novo)
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Texto da Comissão Alteração

(10-D) O setor da construção tem 
potencial para utilizar produtos florestais 
em grandes quantidades e armazenar 
carbono durante muitas décadas. Por 
conseguinte, devem ser tomadas medidas 
para continuar a encorajar a utilização de 
madeira como material de construção, 
bem como para assegurar que a absorção 
de emissões resultante seja tida em conta 
no total de emissões do Estado-Membro 
em causa.

Alteração 15

Proposta de regulamento
Considerando 12

Texto da Comissão Alteração

(12) A supressão das atuais regras 
contabilísticas após 2025 obriga a adotar 
disposições alternativas em matéria de 
perturbações naturais, como incêndios, 
pragas e tempestades, a fim de fazer face às 
incertezas decorrentes de processos 
naturais ou resultantes das alterações 
climáticas no setor de uso do solo, 
alteração do uso do solo e florestas. A 
partir de 2032, os Estados-Membros devem 
dispor de um mecanismo de flexibilidade 
relativo às perturbações naturais, na 
condição de terem esgotado todas as outras 
flexibilidades disponíveis e aplicado 
medidas adequadas para reduzir a 
vulnerabilidade dos solos a este tipo de 
perturbações e de a União ter alcançado 
plenamente a meta para 2030 relativa ao 
setor de uso do solo, alteração do uso do 
solo e florestas.

(12) A supressão das atuais regras 
contabilísticas após 2025 obriga a adotar 
disposições alternativas em matéria de 
perturbações naturais, como incêndios, 
pragas e tempestades, a fim de fazer face às 
incertezas decorrentes de processos 
naturais ou resultantes das alterações 
climáticas no setor de uso do solo, 
alteração do uso do solo e florestas. A 
partir de 2032, os Estados-Membros devem 
dispor de um mecanismo de flexibilidade 
relativo às perturbações naturais, na 
condição de terem esgotado todas as outras 
flexibilidades disponíveis e aplicado 
medidas adequadas para reforçar os 
sumidouros de carbono naturais de forma 
a contribuir para a melhoria da 
biodiversidade e para reduzir a 
vulnerabilidade dos solos a este tipo de 
perturbações e de a União ter alcançado 
plenamente a meta para 2030 relativa ao 
setor de uso do solo, alteração do uso do 
solo e florestas.
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Alteração 16

Proposta de regulamento
Considerando 14

Texto da Comissão Alteração

(14) A fim de assegurar condições 
uniformes para a execução das 
disposições do 
Regulamento (UE) 2018/841 no que diz 
respeito ao estabelecimento das dotações 
para o cumprimento das metas anuais dos 
Estados-Membros, devem ser atribuídas 
competências de execução à Comissão. 
Essas competências devem ser exercidas 
em conformidade com o disposto no 
Regulamento (UE) n.º 182/2011 do 
Parlamento Europeu e do Conselho37.

(14) A fim de especificar os requisitos 
estabelecidos no presente regulamento, 
deve ser delegado na Comissão o poder de 
adotar atos em conformidade com o artigo 
290.º do Tratado sobre o Funcionamento 
da União Europeia para completar o 
presente regulamento no que diz respeito 
ao estabelecimento das dotações para o 
cumprimento das metas anuais dos 
Estados-Membros no setor de uso do solo, 
alteração do uso do solo e florestas, ao 
estabelecimento do método de 
determinação da correção técnica a 
acrescentar às metas dos Estados-
Membros e à análise científica 
independente, especificando as regras e 
metodologias comuns para garantir que 
as medidas adotadas pelos 
Estados-Membros para cumprir as metas 
nacionais não prejudicam 
significativamente os restantes objetivos 
ambientais da UE. A Comissão deve 
proceder às consultas adequadas durante 
os trabalhos preparatórios, inclusive ao 
nível de peritos, e essas consultas devem 
ser conduzidas de acordo com os 
princípios estabelecidos no Acordo 
Interinstitucional sobre legislar melhor de 
13 de abril de 201636-A. Para assegurar a 
igualdade de participação na preparação 
de atos delegados, o Parlamento Europeu 
e o Conselho devem receber todos os 
documentos ao mesmo tempo que os 
peritos dos Estados-Membros, devendo os 
seus peritos ter sistematicamente acesso 
às reuniões dos grupos de peritos da 
Comissão incumbidos da elaboração dos 
atos delegados.

__________________ __________________
36-A JO L 123 de 12.5.2016, p. 1.
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37 Regulamento (UE) n.º 182/2011 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 
de fevereiro de 2011, que estabelece as 
regras e os princípios gerais relativos aos 
mecanismos de controlo pelos Estados-
Membros do exercício das competências de 
execução pela Comissão (JO L 55 de 
28.2.2011, p. 13).

Alteração 17

Proposta de regulamento
Considerando 16

Texto da Comissão Alteração

(16) Devido à alteração das metas com 
base nos dados comunicados, as emissões e 
remoções de gases com efeito de estufa 
têm de ser estimadas com um nível de rigor 
mais elevado. Além disso, as 
Comunicações da Comissão que definem a 
Estratégia de Biodiversidade da UE para 
203038, a Estratégia do Prado ao Prato para 
um sistema alimentar justo, saudável e 
respeitador do ambiente39, a Estratégia da 
UE para as Florestas40 e a 
Diretiva (UE) 2018/2001 do Parlamento 
Europeu e do Conselho revista41, bem 
como a Comunicação da Comissão 
intitulada «Criar uma Europa resiliente às 
alterações climáticas — a nova Estratégia 
da UE para a Adaptação às Alterações 
Climáticas»42, exigirão uma melhor 
monitorização dos solos, contribuindo 
assim para proteger e reforçar a resiliência 
das remoções de carbono baseadas na 
natureza em toda a União. A monitorização 
e a comunicação das emissões e remoções 
devem ser melhoradas, utilizando 
tecnologias avançadas disponíveis no 
âmbito de programas da União, como o 
Copernicus, e dados digitais recolhidos ao 
abrigo da política agrícola comum, 
aplicando as inovações da dupla transição 
ecológica e digital.

(16) Devido à alteração das metas com 
base nos dados comunicados, as emissões e 
remoções de gases com efeito de estufa 
têm de ser estimadas com um nível de rigor 
mais elevado. Além disso, as 
Comunicações da Comissão que definem a 
Estratégia de Biodiversidade da UE para 
203038, a Estratégia do Prado ao Prato para 
um sistema alimentar justo, saudável e 
respeitador do ambiente39, a Estratégia da 
UE para as Florestas40, a Estratégia 
atualizada da UE para a Bioeconomia, a 
Estratégia de Proteção do Solo da UE40-A 
e a Diretiva (UE) 2018/2001 do 
Parlamento Europeu e do Conselho 
revista41, bem como a Comunicação da 
Comissão intitulada «Criar uma Europa 
resiliente às alterações climáticas — a nova 
Estratégia da UE para a Adaptação às 
Alterações Climáticas»42, exigirão uma 
melhor monitorização dos solos, 
contribuindo assim para proteger e reforçar 
a resiliência das remoções de carbono 
baseadas na natureza em toda a União. A 
monitorização por satélite e no local e a 
comunicação das emissões e remoções 
devem ser melhoradas, aproveitando 
plenamente os instrumentos já existentes, 
como o inquérito estatístico LUCAS, 
utilizando tecnologias avançadas 
disponíveis no âmbito de programas da 
União, como o Copernicus, e dados digitais 
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recolhidos ao abrigo da política agrícola 
comum, aplicando as inovações da dupla 
transição ecológica e digital.

__________________ __________________
38 Comunicação da Comissão ao 
Parlamento Europeu, ao Conselho, ao 
Comité Económico e Social Europeu e ao 
Comité das Regiões - Estratégia de 
Biodiversidade da UE para 2030 — Trazer 
a natureza de volta às nossas vidas 
[COM(2020) 0380 final].

38 Comunicação da Comissão ao 
Parlamento Europeu, ao Conselho, ao 
Comité Económico e Social Europeu e ao 
Comité das Regiões - Estratégia de 
Biodiversidade da UE para 2030 — Trazer 
a natureza de volta às nossas vidas 
[COM(2020) 0380 final].

39 COM(2020)0381. 39 COM(2020)0381.
40 […] 40 Comunicação da Comissão ao 

Parlamento Europeu, ao Conselho 
Europeu, ao Conselho, ao Comité 
Económico e Social Europeu e ao Comité 
das Regiões – Nova Estratégia da UE 
para as Florestas 2030 (COM(2021) 572 
final).
40-A Comunicação da Comissão ao 
Parlamento Europeu, ao Conselho, ao 
Comité Económico e Social Europeu e ao 
Comité das Regiões intitulada «Estratégia 
de Proteção do Solo da UE para 2030 – 
Colher os benefícios dos solos saudáveis 
para as pessoas, a alimentação, a 
natureza e o clima» (COM(2021)0699).

41 Diretiva (UE) 2018/2001 do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 11 de dezembro 
de 2018, relativa à promoção da utilização 
de energia de fontes renováveis (JO L 328 
de 21.12.2018, p. 82).

41 Diretiva (UE) 2018/2001 do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 11 de dezembro 
de 2018, relativa à promoção da utilização 
de energia de fontes renováveis (JO L 328 
de 21.12.2018, p. 82).

42 COM(2021)0082. 42 COM(2021)0082.

Alteração 18

Proposta de regulamento
Considerando 17

Texto da Comissão Alteração

(17) As prováveis alterações 
antropogénicas da utilização do meio 
marinho e de água doce, resultantes, por 
exemplo, da expansão prevista da 

(17) As prováveis alterações 
antropogénicas da utilização do meio 
marinho e de água doce, resultantes, por 
exemplo, da expansão prevista da 
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exploração da energia oceânica, do 
potencial aumento da produção aquícola e 
dos níveis crescentes de proteção da 
natureza com vista a cumprir as metas da 
Estratégia de Biodiversidade da UE, terão 
influência nas emissões e no sequestro de 
gases com efeito de estufa. Atualmente, 
estas emissões e remoções não estão 
incluídas nos quadros normalizados de 
comunicação à CQNUAC. Na sequência 
da adoção da metodologia de comunicação, 
a Comissão ponderará a apresentação de 
relatórios sobre os progressos, a análise da 
viabilidade e o impacto do alargamento da 
comunicação ao meio marinho e de água 
doce com base nas mais recentes provas 
científicas destes fluxos aquando da 
realização da avaliação nos termos do 
artigo 17.º, n.º 2, do presente regulamento.

exploração da energia oceânica, do 
potencial aumento da produção aquícola e 
dos níveis crescentes de proteção da 
natureza com vista a cumprir as metas da 
Estratégia de Biodiversidade da UE, terão 
influência nas emissões e no sequestro de 
gases com efeito de estufa. Atualmente, 
estas emissões e remoções não estão 
incluídas nos quadros normalizados de 
comunicação à CQNUAC. Na sequência 
da adoção da metodologia de comunicação, 
a Comissão ponderará a apresentação de 
relatórios sobre os progressos, a análise da 
viabilidade e o impacto do alargamento da 
comunicação ao meio marinho, costeiro e 
de água doce com base nas mais recentes 
provas científicas destes fluxos aquando da 
realização da avaliação nos termos do 
artigo 17.º, n.º 2, do presente regulamento.

Alteração 19

Proposta de regulamento
Considerando 17-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(17-A) Tendo em conta que as alterações 
às regras contabilísticas geram custos de 
conformidade adicionais para o setor de 
uso do solo, alteração do uso do solo e 
florestas, é necessário tomar medidas 
compensatórias para evitar um aumento 
do nível total da carga regulamentar. Por 
conseguinte, a Comissão deve apresentar, 
antes da aplicação do presente 
regulamento, propostas que compensem 
as cargas regulamentares introduzidas 
pelo presente regulamento, através da 
revisão ou revogação das disposições 
previstas noutros atos legislativos da 
União que gerem custos de conformidade 
no setor afetado.

Alteração 20
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Proposta de regulamento
Artigo 1 – parágrafo 1 – ponto 1
Regulamento (UE) 2018/841
Artigo 1 – parágrafo 1 – alínea e)

Texto da Comissão Alteração

e) A compromissos dos Estados-
Membros no sentido de tomarem as 
medidas necessárias para que se alcance 
a meta coletiva de neutralidade climática 
da União até 2035 no setor de uso do solo, 
alteração do uso do solo e florestas, 
incluindo as emissões não carbónicas do 
setor agrícola.»;

Suprimido

Alteração 21

Proposta de regulamento
Artigo 1 – parágrafo 1 – ponto 2
Regulamento (UE) 2018/841
Artigo 2 – n.º 3

Texto da Comissão Alteração

3. O presente regulamento também é 
aplicável às emissões e remoções dos 
gases com efeito de estufa enumerados no 
anexo I, secção A, comunicadas nos 
termos do artigo 26.º, n.º 4, do 
Regulamento (UE) 2018/1999 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, que 
ocorram a partir de 2031 em qualquer 
uma das categorias de solos enumeradas 
no n.º 2, alíneas a) a j), e em qualquer um 
dos seguintes setores:

Suprimido

a) Fermentação entérica;
b) Gestão de estrume;
c) Cultivo de arroz;
d) Solos agrícolas;
e) Queimada intencional de savanas;
f) Queimada de resíduos agrícolas;
g) Calagem;
h) Aplicação de ureia;
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i) Outros fertilizantes que contêm 
carbono;
j) Outros.»;

Alteração 22

Proposta de regulamento
Artigo 1 – parágrafo 1 – ponto 3
Regulamento (UE) 2018/841
Artigo 4 – n.º 2-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

2-A. Até 30 de junho de 2024, cada 
Estado-Membro pode apresentar uma 
contribuição nacional para a meta de 
remoções líquidas de gases com efeito de 
estufa para 2030, referida no n.º 2 do 
presente artigo, superior à meta nacional 
fixada no anexo II-A. Essa contribuição 
pode ser incluída nos planos nacionais 
integrados em matéria de energia e de 
clima apresentados nos termos do 
artigo 14.º do 
Regulamento (UE) 2018/1999.

Alteração 23

Proposta de regulamento
Artigo 1 – parágrafo 1 – ponto 3
Regulamento (UE) 2018/841
Artigo 4 – n.º 3 – parágrafo 1

Texto da Comissão Alteração

3. A Comissão adota atos de execução 
que estabeleçam as metas anuais para o 
período de 2026 a 2029, baseadas na 
trajetória linear das remoções líquidas de 
gases com efeito de estufa de cada Estado-
Membro, expressas em toneladas de 
equivalente CO2. Estas trajetórias 
nacionais baseiam-se nos dados médios dos 
inventários de gases com efeito de estufa 
comunicados por cada Estado-Membro 
relativamente aos anos de 2021, 2022 e 

3. A Comissão adota atos delegados 
nos termos do artigo 16.º, a fim de 
complementar o presente regulamento 
através do estabelecimento das metas 
anuais para o período de 2026 a 2029, 
baseadas na trajetória linear das remoções 
líquidas de gases com efeito de estufa de 
cada Estado-Membro, expressas em 
toneladas de equivalente CO2. Estas 
trajetórias nacionais baseiam-se nos dados 
médios dos inventários de gases com efeito 
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2023. O valor de 310 milhões de toneladas 
de equivalente CO2 para as remoções 
líquidas, correspondente à soma das metas 
estabelecidas para os Estados-Membros no 
anexo II-A, pode ser objeto de uma 
correção técnica devido a uma alteração de 
metodologia por parte dos Estados-
Membros. O método de determinação da 
correção técnica a acrescentar às metas dos 
Estados-Membros é estabelecido nos 
referidos atos de execução. Para efeitos 
destes atos de execução, a Comissão 
procede a uma análise exaustiva dos dados 
mais recentes constantes dos inventários 
nacionais relativamente aos anos de 2021, 
2022 e 2023, apresentados pelos Estados-
Membros nos termos do artigo 26.º, n.º 4, 
do Regulamento (UE) 2018/1999.

de estufa comunicados por cada Estado-
Membro relativamente aos anos de 2021, 
2022 e 2023. O valor das metas dos 
Estados-Membros estabelecidas no anexo 
II-A e os 310 milhões de toneladas de 
equivalente CO2 para as remoções líquidas, 
o que corresponde à soma das metas 
estabelecidas para os Estados-Membros no 
anexo II-A, podem ser objeto de uma 
correção técnica devido a uma alteração de 
metodologia por parte dos Estados-
Membros, sob reserva de uma análise 
científica independente que confirme a 
necessidade e a proporcionalidade da 
correção técnica, com base na melhoria 
da exatidão dos dados monitorizados e 
comunicados. A correção técnica a 
acrescentar à meta de um Estado-Membro 
deve corresponder ao efeito da alteração 
da metodologia nas metas, devendo ser 
estabelecida nos referidos atos delegados 
e publicada. Para efeitos destes atos 
delegados, a Comissão procede a uma 
análise exaustiva dos dados mais recentes 
constantes dos inventários nacionais 
relativamente aos anos de 2021, 2022 e 
2023, apresentados pelos Estados-
Membros nos termos do artigo 26.º, n.º 4, 
do Regulamento (UE) 2018/1999.

Alteração 24

Proposta de regulamento
Artigo 1 – parágrafo 1 – ponto 3
Regulamento (UE) 2018/841
Artigo 4 – n.º 3 – parágrafo 2

Texto da Comissão Alteração

Esses atos de execução são adotados nos 
termos do procedimento de exame a que 
se refere o artigo 16.º-A.

Suprimido

Alteração 25

Proposta de regulamento
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Artigo 1 – parágrafo 1 – ponto 3
Regulamento (UE) 2018/841
Artigo 4 – n.º 4

Texto da Comissão Alteração

4. A União procurará alcançar, a 
nível coletivo, emissões nulas de gases 
com efeito de estufa nos setores 
enumerados no artigo 2.º, n.º 3, alíneas a) 
a j), até 2035 e emissões negativas a partir 
dessa data. A União e os Estados-
Membros devem tomar as medidas 
necessárias para o cumprimento da meta 
coletiva para 2035.

Suprimido

Até 31 de dezembro de 2025, e com base 
nos planos nacionais integrados em 
matéria de energia e de clima 
apresentados por cada Estado-Membro 
até 30 de junho de 2024 nos termos do 
artigo 14.º do 
Regulamento (UE) 2018/1999, a 
Comissão apresenta propostas relativas à 
contribuição de cada Estado-Membro 
para a redução das emissões líquidas.»;

Alteração 26

Proposta de regulamento
Artigo 1 – parágrafo 1 – ponto 3
Regulamento (UE) 2018/841
Artigo 4 – n.º 4-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

4-A. Os Estados-Membros devem 
assegurar que a remoção de carbono da 
atmosfera é incentivada através de uma 
gestão florestal sustentável que tenha em 
conta a biodiversidade e a resiliência dos 
ecossistemas, uma vez que a gestão 
sustentável das florestas contribui 
ativamente para a absorção de carbono.

Alteração 27
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Proposta de regulamento
Artigo 1 – parágrafo 1 – ponto 3
Regulamento (UE) 2018/841
Artigo 4 – n.º 4-B (novo)

Texto da Comissão Alteração

4-B. Os Estados-Membros devem 
garantir que as medidas adotadas para 
alcançar as suas metas nacionais, tal 
como referido no n.º 2, não prejudicam 
significativamente os objetivos da União 
em matéria de biodiversidade e outros 
objetivos ambientais.

Alteração 28

Proposta de regulamento
Artigo 1 – parágrafo 1 – ponto 3-A (novo)
Regulamento (UE) 2018/841
Artigo 5 – n.º 5-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(3-A) No artigo 5.º, é inserido o seguinte 
número:
«5‑A. A recolha de dados deve ser 
reforçada através de uma monitorização, 
harmonizada a nível da União, da 
evolução do teor de carbono orgânico do 
solo, bem como dos fatores que afetam as 
condições do solo e as respetivas reservas 
de carbono, através de inquéritos LUCAS 
anuais.»

Alteração 29

Proposta de regulamento
Artigo 1 – parágrafo 1 – ponto 7 – alínea a)
Regulamento (UE) 2018/841
Artigo 9 – título

Texto da Comissão Alteração

Produtos de armazenamento de carbono; Produtos de armazenamento de carbono 
sustentáveis;
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Alteração 30

Proposta de regulamento
Artigo 1 – parágrafo 1 – ponto 7 – alínea b)
Regulamento (UE) 2018/841
Artigo 9 – n.º 2

Texto da Comissão Alteração

2. A Comissão adota atos delegados 
nos termos do artigo 16.º a fim de alterar o 
n.º 1 do presente artigo e o anexo V, 
mediante o aditamento de novas categorias 
de produtos de armazenamento de carbono, 
incluindo produtos de madeira abatida, 
que tenham um efeito de sequestro do 
carbono, com base nas diretrizes do PIAC, 
tal como adotadas pela Conferência das 
Partes na CQNUAC ou pela Conferência 
das Partes enquanto Reunião das Partes no 
Acordo de Paris, e garantindo a integridade 
ambiental.;

2. Até 2023, a Comissão adota atos 
delegados nos termos do artigo 16.º a fim 
de alterar o n.º 1 do presente artigo e o 
anexo V, mediante o aditamento de novas 
categorias de produtos de armazenamento 
de carbono de origem sustentável de todas 
as categorias de produtos biológicos 
relevantes, incluindo produtos biológicos 
inovadores, subprodutos e resíduos em 
substituição de matérias-primas de origem 
fóssil, que tenham um efeito de sequestro 
do carbono, e através da introdução de 
uma avaliação do ciclo de vida desses 
produtos, incluindo os produtos 
reciclados, com base nas diretrizes do 
PIAC, tal como adotadas pela Conferência 
das Partes na CQNUAC ou pela 
Conferência das Partes enquanto Reunião 
das Partes no Acordo de Paris, e garantindo 
a integridade ambiental. Até 2025, a 
Comissão deve avaliar a inclusão da 
bioenergia com captura e armazenamento 
ou utilização de carbono (BECCSU) em 
produtos de armazenamento de carbono, 
tendo em conta o princípio de «não 
prejudicar significativamente» 
estabelecido no artigo 17.º do 
Regulamento (UE) 2020/852. As 
categorias de produtos de armazenamento 
de carbono devem ser alinhadas com a 
legislação pertinente da União, a fim de 
assegurar um quadro político global 
coerente para o armazenamento e a 
remoção de carbono.

Alteração 31
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Proposta de regulamento
Artigo 1 – parágrafo 1 – ponto 7 – alínea b-A (nova)
Regulamento (UE) 2018/841
Artigo 9 – n.º 9-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

b-A) Ao artigo 9.º é aditado o seguinte 
número:
«3-A. Nos atos delegados adotados nos 
termos do n.º 2, a Comissão assegura que 
o ciclo de vida dos produtos de madeira 
abatida não prejudicam 
significativamente os objetivos ambientais 
da União.»

Alteração 32

Proposta de regulamento
Artigo 1 – parágrafo 1 – ponto 10 – alínea a)
Regulamento (UE) 2018/841
Artigo 12 – n.º 3

Texto da Comissão Alteração

a) O n.º 3 é suprimido; Suprimido

Alteração 33

Proposta de regulamento
Artigo 1 – parágrafo 1 – ponto 10 – alínea b)
Regulamento (UE) 2018/841
Artigo 12 – n.º 5

Texto da Comissão Alteração

5. Os Estados-Membros podem 
utilizar as receitas geradas pelas 
transferências realizadas nos termos do 
n.º 2 para combater as alterações climáticas 
na União ou em países terceiros e 
informam a Comissão de quaisquer 
medidas tomadas nesse sentido.

5. Os Estados-Membros utilizam as 
receitas geradas pelas transferências 
realizadas nos termos do n.º 2 para 
combater as alterações climáticas, proteger 
a biodiversidade e a resiliência dos 
ecossistemas, para garantir a preservação 
ou o reforço, conforme adequado, dos 
sumidouros e reservatórios, e para reduzir 
a vulnerabilidade dos solos a perturbações 
naturais na União ou em países terceiros e 
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informam a Comissão da utilização dessas 
receitas e das medidas tomadas nos 
relatórios a que se refere o artigo 19.º do 
Regulamento (UE) 2018/1999.

Alteração 34

Proposta de regulamento
Artigo 1 – parágrafo 1 – ponto 11
Regulamento (UE) 2018/841
Artigo 13 – n.º 2 – alínea a)

Texto da Comissão Alteração

a) O Estado-Membro tenha incluído, 
na sua estratégia apresentada nos termos do 
artigo 15.º do 
Regulamento (UE) 2018/1999, medidas 
concretas em curso ou previstas para 
assegurar a conservação ou o reforço, 
conforme for adequado, dos sumidouros e 
dos reservatórios florestais; e

a) O Estado-Membro tenha incluído, 
na sua estratégia apresentada nos termos do 
artigo 15.º do Regulamento (UE) 
2018/1999, medidas concretas em curso ou 
previstas para assegurar a conservação ou o 
reforço, conforme for adequado, dos 
sumidouros e dos reservatórios florestais, 
de um modo que contribua para a 
proteção da biodiversidade e reduza a 
vulnerabilidade dos solos a perturbações 
naturais;

Alteração 35

Proposta de regulamento
Artigo 1 – parágrafo 1 – ponto 12
Regulamento (UE) 2018/841
Artigo 13-A – n.º 1 – alínea a)

Texto da Comissão Alteração

a) A Finlândia tenha incluído, na sua 
estratégia apresentada nos termos do 
artigo 15.º do Regulamento (UE) 
n.º 2018/1999, medidas concretas em curso 
ou previstas para assegurar a conservação 
ou o reforço, conforme for adequado, dos 
sumidouros e dos reservatórios florestais;

a) A Finlândia tenha incluído, na sua 
estratégia apresentada nos termos do 
artigo 15.º do Regulamento (UE) 
n.º 2018/1999, medidas concretas em curso 
ou previstas para assegurar a conservação 
ou o reforço, conforme for adequado, dos 
sumidouros e dos reservatórios florestais, 
de um modo que contribua para a 
proteção da biodiversidade e reduza a 
vulnerabilidade dos solos a perturbações 
naturais;
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Alteração 36

Proposta de regulamento
Artigo 1 – parágrafo 1 – ponto 14
Regulamento (UE) 2018/841
Artigo 13-C – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

Se as emissões e remoções de gases com 
efeito de estufa de um Estado-Membro 
revistas em 2032 excederem as metas 
anuais desse Estado-Membro para um ano 
específico do período de 2026 a 2030, 
tendo em conta as flexibilidades utilizadas 
nos termos dos artigos 12.º e 13.º-B, é 
aplicável a seguinte medida:

Se, na sequência da sua análise exaustiva 
realizada em 2032, nos termos do artigo 
14.º, n.º 2, a Comissão constatar que as 
emissões e remoções de gases com efeito 
de estufa de um Estado-Membro revistas 
em 2032 excedem as metas anuais desse 
Estado-Membro para um ano específico do 
período de 2026 a 2030, tendo em conta as 
flexibilidades utilizadas nos termos dos 
artigos 12.º e 13.º-B, são aplicáveis as 
seguintes medidas:

Alteração 37

Proposta de regulamento
Artigo 1 – parágrafo 1 – ponto 14-A (novo)
Regulamento (UE) 2018/841
Artigo 13-D (novo)

Texto da Comissão Alteração

(14-A) É inserido o seguinte artigo:
«Artigo 13.º-D

Cooperação internacional
Os Estados-Membros podem decidir 
autorizar a utilização de créditos de 
carbono do setor de uso do solo, alteração 
do uso do solo e florestas para efeitos de 
compensação por parte de entidades 
públicas ou privadas, nomeadamente 
através dos meios previstos nos artigos 6.º, 
n.º 2, ou 6.º, n.º 4, do Acordo de Paris. A 
fim de eliminar os obstáculos do mercado 
e evitar uma dupla contabilização, a 
União demonstra de que forma os 
resultados da atenuação transferidos a 
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nível internacional (ITMO) com origem 
na União estão em consonância com o 
quadro de contabilização LULUCF.

Alteração 38

Proposta de regulamento
Artigo 1 – parágrafo 1 – ponto 15
Regulamento (UE) 2018/841
Artigo 14 – n.º 1 – alínea c-A) (nova)

Texto da Comissão Alteração

c-A) Sinergias entre a atenuação das 
alterações climáticas e a bioeconomia;

Alteração 39

Proposta de regulamento
Artigo 1 – parágrafo 1 – ponto 15-A (novo)
Regulamento (UE) 2018/841
Artigo 14 – n.º 3-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(15-A) No artigo 14.º, é inserido o 
seguinte número:
«3-A. O relatório de conformidade deve 
ter por base os conjuntos de dados anuais 
obtidos através dos inquéritos LUCAS e 
dos sistemas nacionais ou regionais de 
monitorização dos solos. Se os anteriores 
dados LULUCF forem alterados em 
resultado dos inquéritos LUCAS, as metas 
dos Estados-Membros estabelecidas no 
anexo II-A devem ser objeto de correção 
técnica nos termos do artigo 4.º, n.º 2.»

Alteração 40

Proposta de regulamento
Artigo 1 – parágrafo 1 – ponto 18
Regulamento (UE) 2018/841
Artigo 17 – n.º 2 – parágrafo 1
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Texto da Comissão Alteração

2. A Comissão apresenta um relatório 
ao Parlamento Europeu e ao Conselho, o 
mais tardar seis meses após […] balanço 
mundial acordado nos termos do artigo 14.º 
do Acordo de Paris, sobre a aplicação do 
presente regulamento, que inclua, sempre 
que oportuno, uma avaliação dos impactos 
das flexibilidades a que se refere o artigo 
11.º e sobre a contribuição do presente 
regulamento para a meta global da União 
de redução das emissões de gases com 
efeito de estufa até 2030, bem como a sua 
contribuição para os objetivos do Acordo 
de Paris, em especial no que se refere à 
necessidade de políticas e medidas 
suplementares da União, tendo em vista 
alcançar o necessário aumento das 
reduções e remoções dos gases com efeito 
de estufa na União.

2. A Comissão apresenta um relatório 
ao Parlamento Europeu e ao Conselho, o 
mais tardar seis meses após […] cada 
balanço mundial acordado nos termos do 
artigo 14.º do Acordo de Paris, sobre a 
aplicação do presente regulamento, que 
inclua uma avaliação dos impactos das 
flexibilidades a que se refere o artigo 11.º 
nas reduções e remoções dos gases com 
efeito de estufa na União, bem como a sua 
contribuição para o objetivo de 
neutralidade climática e as metas 
intermédias em matéria de clima da 
União, estabelecidos no Regulamento 
(UE) 2021/1119 e para os objetivos do 
Acordo de Paris. O relatório avalia, em 
especial, a necessidade de políticas e 
medidas suplementares da União, 
nomeadamente tendo em consideração 
eventuais melhorias futuras do sistema de 
monitorização, recolha de dados e 
comunicação de informações sobre as 
florestas na União, conforme anunciado 
no âmbito da Nova Estratégia da UE para 
as Florestas 2030 e tendo em vista 
alcançar o necessário aumento das 
reduções e remoções dos gases com efeito 
de estufa na União. O relatório tem em 
conta os melhores e mais recentes dados 
científicos disponíveis, incluindo os mais 
recentes relatórios do PIAC, do IPBES e 
do Conselho Consultivo Científico 
Europeu sobre as Alterações Climáticas, 
mencionado no artigo 3.º do Regulamento 
(UE) 2021/1119.

Alteração 41

Proposta de regulamento
Artigo 1 – parágrafo 1 – ponto 18
Regulamento (UE) 2018/841
Artigo 17 – n.º 2 – parágrafo 2
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Texto da Comissão Alteração

Na sequência do relatório, a Comissão 
apresenta as propostas legislativas que 
considere adequadas. Em especial, as 
propostas devem estabelecer metas anuais 
e uma estrutura de governação com vista 
a alcançar a meta de neutralidade 
climática para 2035 estabelecida no 
artigo 4.º, n.º 4, políticas e medidas 
adicionais da União e um quadro pós-
2035, incluindo no âmbito do regulamento 
as emissões e remoções de gases com 
efeito de estufa de outros setores, como o 
meio marinho e de água doce.»;

Na sequência do relatório, a Comissão 
apresenta as propostas legislativas que 
considere adequadas. Em especial, as 
propostas devem incluir no âmbito do 
regulamento as emissões e remoções de 
gases com efeito de estufa de outros 
setores, como o meio marinho, costeiro e 
de água doce, com base em metodologias 
científicas sólidas. A proposta atualiza, 
conforme adequado, as metodologias para 
a recolha de dados, a monitorização e a 
comunicação de informações no setor de 
uso do solo, alteração do uso do solo e 
florestas, em especial no que se refere aos 
solos na União, conforme anunciado no 
âmbito da Nova Estratégia de Proteção do 
Solo da UE para 2030.

Alteração 42

Proposta de regulamento
Artigo 1 – parágrafo 1 – ponto 18-A (novo)
Regulamento (UE) 2018/841
Artigo 17 – n.º 2-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(18-A) No artigo 17.º, é inserido o 
seguinte número:
«2-A. De três em três anos após a 
entrada em vigor do presente regulamento 
e até 2050, a Comissão comunica ao 
Parlamento Europeu e ao Conselho os 
resultados de uma avaliação da aplicação 
do presente regulamento, incluindo os 
seus efeitos no funcionamento do 
mercado único, na competitividade e na 
criação de postos de trabalho nos setores 
afetados e na magnitude da fuga de 
carbono.
Até 1 de janeiro de 2030 e de cinco em 
cinco anos até 2050, a Comissão 
comunica ao Parlamento Europeu e ao 
Conselho os resultados de uma avaliação 
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exaustiva do impacto macroeconómico 
agregado dos regulamentos que compõem 
o pacote Objetivo 551-A.
A Comissão pondera possíveis alterações 
ao presente regulamento no que se refere 
à simplificação regulamentar, tal como 
referido na Comunicação da Comissão 
sobre Legislar Melhor de 20211-B. A 
Comissão e as autoridades competentes 
adaptam-se continuamente às melhores 
práticas em matéria de procedimentos 
administrativos e tomam todas as medidas 
para simplificar a aplicação do presente 
regulamento, reduzindo ao mínimo os 
encargos administrativos.»
__________________
1-A Comunicação da Comissão 
(COM(2021)0550), de 14 de julho de 
2021.
1-B Comunicação da Comissão 
(COM(2021) 0021), de 29 de abril de 
2021.

Alteração 43

Proposta de regulamento
Anexo III – parágrafo 1
Regulamento (UE) 2018/1999
Anexo V – parte 3 – parágrafo 1

Texto da Comissão Alteração

 «Dados de conversão do uso dos solos 
explícitos do ponto de vista geográfico, em 
conformidade com as diretrizes do PIAC 
de 2006 para os inventários nacionais de 
gases com efeito de estufa. O inventário de 
gases com efeito de estufa assenta em 
bases de dados eletrónicas e sistemas de 
informação geográfica e inclui:

«Dados de conversão do uso dos solos 
explícitos do ponto de vista geográfico, em 
conformidade com as diretrizes do PIAC 
de 2006 para os inventários nacionais de 
gases com efeito de estufa. Os Estados-
Membros são incentivados a criar um 
inventário de gases com efeito de estufa 
assente em bases de dados eletrónicas e 
sistemas de informação geográfica e que 
inclua:

Alteração 44
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Proposta de regulamento
Anexo III – parágrafo 1
Regulamento (UE) 2018/1999
Anexo V – Parte 3 – parágrafo 1 – alínea a-A) (nova)

Texto da Comissão Alteração

a-A) Conjuntos de dados LUCAS 
gerados por inquéritos anuais e 
harmonizados realizados em todos os 
Estados-Membros a fim de recolher 
informações sobre a ocupação e utilização 
do solo, medir a capacidade de 
armazenamento de carbono no solo e 
analisar todos os parâmetros pertinentes 
que afetam o potencial do solo para 
sequestrar carbono e a saúde do solo; os 
Estados-Membros são incentivados a 
aumentar a profundidade da amostragem 
do teor de carbono orgânico do solo e das 
reservas de carbono, ou seja, a utilizar, no 
mínimo, os 30 cm previstos no protocolo 
LUCAS para os solos de 2022. 

Alteração 45

Proposta de regulamento
Anexo III – parágrafo 1
Regulamento (UE) 2018/1999
Anexo V – parte 3 – parágrafo 4

Texto da Comissão Alteração

De 2026 em diante, os Estados-Membros 
devem estimar todas as emissões e 
remoções de depósitos de carbono 
localizados em unidades de uso do solo 
com elevado teor de carbono referidas na 
alínea c), em unidades de uso do solo 
sujeitas a medidas de proteção ou 
restauração referidas nas alíneas d) e e), e 
em unidades de uso do solo que 
apresentam riscos climáticos elevados no 
futuro referidas na alínea f), aplicando uma 
metodologia de nível 3, em conformidade 
com as orientações do PIAC de 2006 para 
os inventários nacionais de gases com 

De 2026 em diante, os Estados-Membros 
devem procurar estimar todas as emissões 
e remoções de depósitos de carbono 
localizados em unidades de uso do solo 
com elevado teor de carbono referidas na 
alínea c), em unidades de uso do solo 
sujeitas a medidas de proteção ou 
restauração referidas nas alíneas d) e e), e 
em unidades de uso do solo que 
apresentam riscos climáticos elevados no 
futuro referidas na alínea f), aplicando uma 
metodologia de nível 3, em conformidade 
com as orientações do PIAC de 2006 para 
os inventários nacionais de gases com 
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efeito de estufa. efeito de estufa.
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